
Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal

Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social

Subsecretaria de Assistência Social

 

Julgamento - SEDES/SEEDS/SUBSAS

 

TERMO DE JULGAMENTO
Julgamento da Terceira Prestação de Contas Anual do Termo de Colaboração n.º 09/2016

 

Período: 1º de julho de 2018 a 30 de junho de 2019
Interessada: Centro Social Formar — CNPJ nº 03.653.730/0001-80 (Organização da Sociedade Civil —
OSC)

 

1. NOÇÕES PREAMBULARES
Inicialmente, destaca-se que a normativa regente do julgamento é a prevista no Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil – MROSC (Lei Federal nº 13.019/2014) bem como suas
regulamentações, em âmbito distrital no Decreto 37.843/2016 e em âmbito setorial na Portaria nº 91/2020,
em conjunto com a Portaria nº 290/2017, se for o caso.

Nesse sentido, urge salientar que a prestação de contas (bem como seu julgamento) é realizado sob o
prisma da averiguação do cumprimento das metas e resultados, é o que dispõe o art. 59 do Decreto
37.843/2016, in verbis:

Art. 59. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento
sistemático das parcerias, instaurado para demonstração e verificação do
cumprimento de metas e resultados.

Insta salientar ainda que o julgamento pelo administrador público deve considerar os documentos
previstos no art. 68 do Decreto 37.843/2016, in verbis:

Art. 68. O julgamento das contas pelo administrador público considerará:
I - o conjunto de documentos relativos à execução da parceria;
II - o conjunto de documentos relativos ao monitoramento da parceria, inclusive o
relatório técnico de monitoramento e avaliação e, quando houver, o relatório da
visita técnica in loco; e
III - o parecer técnico conclusivo, no que concerne à avaliação do relatório final de
execução do objeto e, quando houver, do relatório final de execução financeira.

Enfatiza-se que as metas e resultados englobam aspectos quantitativos e qualitativos, que são verificados
por meio dos indicadores constantes nos Planos de Trabalho, a serem analisados pelos(as) Gestores(as) das
parcerias por intermédio de seus Relatórios de Acompanhamento e Avaliação e os dos seus
Relatórios Conclusivos.

Os documentos elaborados, tanto pela OSC como pelo(a) Gestor(a), serão os principais subsídios para o
julgamento das contas. Todavia, este Administrador Público não está vinculado às conclusões dos
documentos, podendo, em sua análise, divergir, se for o caso.

Destaca-se, ainda, que em âmbito setorial, foi instituído por meio da Ordem de Serviço nº 10 de 24 de
novembro de 2022 (101350109) a Comissão Para Auxiliar no Julgamento das Prestações de Contas
Anuais das Parcerias Celebradas com Organizações da Sociedade Civil, bem como atribuída ao titular da
Subsecretaria de Assistência Social o julgamento das contas anuais, visando subsidiar o julgamento final
das contas pela autoridade competente.

Portanto, além dos subsídios elencados no art. 68 do Decreto 37.843/2016, também será considerado
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eventual Parecer da Comissão Auxiliar no Julgamento das Contas.

 

2. DA PARCERIA 
Tratam-se estes autos do Termo de Colaboração n.º 09/2016 , firmado entre esta Secretaria e a
Organização da Sociedade Civil (OSC) Centro Social Formar — CNPJ nº 03.653.730/0001-80, cujo
objeto, meta e vigência, conforme Extrato do Termo de Colaboração publicado na p. 42 do DODF n.º 136,
de 18/07/2016 (4709572), compreendem:

[...] OBJETO PACTUADO: Realizar, em regime de mútua colaboração, a
implantação e manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para Crianças e Adolescentes de 06 a 14 anos; META DE
ATENDIMENTO: Ofertar 120 (cento e vinte) vagas no Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de 06 a 17 anos; [...] DA
VIGÊNCIA E HIPÓTESES DE PRORROGAÇÃO: A presente parceria terá
vigência de 60 (sessenta) meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser
prorrogado por até 12 (doze) meses; ASSINATURA: 01/07/2016.

Esclareça-se ainda que, no decorrer da parceria, ocorreram as seguintes modificações supervenientes no
Termo de Colaboração:

Em 31 de maio de 2019, foi formalizado o 1º Termo Aditivo (23055016), que teve como objetivo
alterar o cronograma de desembolso.

Em 30 de junho de 2021, foi formalizado o 2º Termo Aditivo  (64983557), que teve como objetivo
prorrogar a vigência da parceria.

Em 29 de junho de 2022, foi formalizado o 3º Termo Aditivo  (89837880), que teve como objetivo
prorrogar a vigência da parceria.

É o que compete relatar, considerando os limites temporais deste Julgamento.

 

3. DO CONJUNTO DE DOCUMENTOS
3.1. Do Relatório de Execução do Objeto 
Trata-se do principal relatório apresentado pela OSC em sede de prestação de contas, o qual é apresentado
em periodicidade em regra anual, relativamente ao exercício também objeto de análise deste julgamento.

33344591;

33344749;

33344890;

33345112.

Verifica-se, no ponto, que o(s) relatório(s) possui(em) as informações essenciais previstas na
legislação, conforme o art. 60 do Decreto Lei 37.843/2016.

Do ponto de vista material, observa-se que, pela lista de usuários atendidos nos relatórios, há a
comprovação do atingimento quantitativo da meta (via autodeclaração da OSC). Contudo, faz-se
necessária a corroboração pelos relatórios do(a) gestor(a), o que será feito abaixo.

Sublinha-se que esta Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social entende que, por vezes e por fatores
alheios ao esforço da OSC, não há o integral preenchimento da meta. Não obstante, o que deve ser
considerado por atingimento da meta é a oferta de todas as vagas pactuadas pela OSC, com capacidade
instalada para tal. É o entendimento.

Ademais estão presentes os Relatórios Informativos Mensais, encaminhados pela organização, e os
correspondentes Relatórios Técnicos de Acompanhamento e Avaliação, produzidos pelo(a) gestor(a) da
parceria: 
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PERÍODO
OSC

Relatório Informativo Mensal

GESTOR(A)

Relatório Técnico de
Acompanhamento e

Avaliação

Junho de 2018 10544961 10544802

Julho de 2018 11748670 11748527

Agosto de 2018 13077376 13075522

Setembro de 2018 14187230 14186422

Outubro de 2018 15550171 15564955

Novembro de 2018 16690801 16690766

Dezembro de 2018 17571973 17572548

Janeiro de 2019 18861420 18862871

Fevereiro de 2019 20116895 20117337

Março de 2019 21563341 21629347

Abril de 2019 22861810 22861814

Maio de 2019 24488868 24488872

Junho de 2019 25084603 25084615

 

3.2. Dos Relatórios Informativos Mensais
Trata-se do relatório elaborado mensalmente pela OSC, em que deve expor e informar, de forma
simplificada, o cumprimento do objeto. É o relatório previsto no art. 43, §1º, da Portaria 91/2020.

Em detida análise, observa-se o cumprimento da estrutura legal prevista nos atos normativos relevantes
(Portaria nº 290/2017 e Portaria 91/2020).

Do ponto de vista material, observa-se que, pela lista de usuários atendidos nos relatórios, há a
comprovação do atingimento quantitativo da meta (via autodeclaração da OSC). Contudo, faz-se
necessária a corroboração pelos relatórios do(a) gestor(a), o que será feito adiante.

Sublinha-se que esta Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social entende que, por vezes e por fatores
alheios ao esforço da OSC, não há o integral preenchimento da meta. Não obstante, o que deve ser
considerado por atingimento da meta é a oferta de todas as vagas pactuadas pela OSC, com capacidade
instalada para tal. É o entendimento.

 

3.3. Dos Relatórios Técnicos de Acompanhamento e Avaliação:

Trata-se do relatório elaborado mensalmente pelo(a) gestor(a), no qual é feita a análise técnica das
informações apresentadas pela OSC nos respectivos Relatórios Informativos Mensais. É o relatório
previsto no art. 43, §2º, da Portaria 91/2020.

Em detida análise, observa-se o cumprimento da estrutura legal prevista no art. 43, §1, incisos I ao VIII,
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da Portaria 91/2020, com a exceção do relatório relativo ao período de Dezembro de 2019 que não cumpre
os requisitos formais previstos. Contudo, releva-se a questão, considerando se tratar de questão pontual e
superada nos relatórios seguintes.

Observa-se que, apesar do aspecto conciso de seus relatórios, a OSC foi objetiva em informar, com
clareza, suas atividades, seu quadro de RH, sua execução financeira e a lista de usuários.

Ademais, o(a) gestor(a) constatou que serviço prestado além de cumprir a meta quantitativa, também
cumpriu com a meta qualitativa do serviço. Contudo, essas informações devem ainda ser analisadas em
conjunto com Parecer Técnico Preliminar e Conclusivo do(a) Gestor(a), o que será feito adiante.

Observemos, a título de exemplo, a conclusão do(a) gestor(a) no Relatório de junho de 2019 (25084615):
De acordo com as informações constantes no Relatório Informativo Mensal
enviado pela OSC e pelo acompanhamento durante as visitas, conclui-se que o
objeto da parceira está sendo cumprido. Ressalto que os ajustes e alinhamentos
a serem feitos serão contínuos , dada a própria característica do serviço.
A Lei Nacional N° 13.019/2014 – MROSC – tem como prerrogativa o controle de
resultados, por meio das ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação,
assim como, a desburocratização dos processos. Logo, as informações
simplificadas de execução financeira constam no Relatório Informativo Mensal
enviado pela OSC, a qual afirma que os recursos foram gastos de acordo com o
proposto no seu Plano de Trabalho. Havendo necessidade, há que se solicitar um
detalhamento dessa execução ao setor tecnicamente responsável.

Portanto, no que se refere as metas de atendimento e de qualidade, estas restam cumpridas.

 

3.4. Dos Relatórios de Visita in Loco
No que se refere aos Relatórios de Visita in Loco, trata-se do relatório que tem por objeto a visita ao local
de oferta do serviço para verificar, além do cumprimento do pactuado no que se refere aos aspectos
quantitativos, a verificação dos aspectos qualitativos do serviço.

Conforme se verifica nos autos, a gestora não realizou Relatório de Visita in Loco, embora tenha feito
alusão no a visita(s) técnica(s) no Relatório Técnico de Acompanhamento e Avaliação.

O Relatório de Visita in Loco é um dos instrumentos à disposição do(a) gestor(a), não estando arrolado
dentre os relatórios obrigatórios pela Portaria Sedes nº 91, de 30 de dezembro de 2020, e normas
correlatas, não havendo indícios nos autos que indiquem a imprescindibilidade deste relatório.

Desta maneira, até o presente momento do julgamento, mantém-se a opinião de que a OSC cumpriu
devidamente os objetivos da parceria.

 

3.5. Do Parecer Técnico Conclusivo.

Trata-se do relatório elaborado anualmente pelo(a) gestor(a), no qual é feita a análise técnica das
informações apresentadas pela OSC no Relatório de Execução do Objeto. É o relatório previsto no art. 52,
inciso IV, do Decreto Distrital nº 37.843/2016.

Em detida análise do Parecer Técnico Conclusivo Anual (33348703), verifica-se que as metas e objetivos
foram cumpridos, a parceria gerou impactos positivos, a satisfação do público foi positiva e houve a
transparência necessária, concluindo-se pela sugestão de aprovação integral da prestação das contas do
ano que é objeto deste julgamento. Extrai-se da conclusão do referido parecer:

4.1. Diante do exposto, conclui-se que a OSC cumpriu integralmente o objeto
da parceria para o período analisado, alcançando assim, os resultados
esperados. Recomendo a aprovação da execução parcial do objeto pela
autoridade competente.

Do exposto, tem-se que a parceria foi executada de acordo com o Termo de Colaboração e com o Plano de
Trabalho.
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3.6. Do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação
Destaca-se a presença do Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação (38301153) referente ao
período que abrange a prestação de contas anual em julgamento. Vejamos o desfecho do relatório:

Observações finais:

A gestão dessa parceria esteve sob a responsabilidade do servidor André
Carvalho de Paula (matrícula 190.037-4) até o dia 25/02/2019, data em que
a nova gestora, a servidora Gleide Carla Gomes da SiIva (matrícula
184.727-9) foi nomeada, conforme publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal.
Este parecer técnico tem como balizadores dois Planos de Trabalho, a
saber: o primeiro , Plano de Trabalho (SEI 14423476) e o segundo, com
vigência a partir de 01/06/2019 (SEI 21950864) .
Os documentos que comprovam a execução das atividades citadas neste
Relatório constam como anexos no Relatório de Execução Parcial enviado
pela OSC ; nos Relatórios Informativos Mensais e nos Relatórios Técnicos
Mensais elencados no item “Acompanhamento das ações da parceria”,
deste Relatório Técnico de Monitoramento.

Diante do exposto, conclui-se que a OSC cumpriu integralmente o objeto da
parceria.

Informa-se, ainda, que o RTMA foi devidamente homologado pela Comissão de Monitoramento e
Avaliação das Parcerias - CMAP, conforme despacho (40990522).

 

3.7. Do Parecer Jurídico Auxiliar ao Julgamento das Contas
Não houve necessidade de solicitar parecer jurídico para auxílio em questões atinentes à análise e/ou
julgamento das contas.

 

3.8. Do Relatório de Execução Financeira e do Parecer Técnico sobre o Relatório de
Execução Financeira
Não houve solicitação de Relatório de Execução Financeira nem a construção de Parecer Técnico de
Execução Financeira. No entanto, observa-se que, conforme preconiza o Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil, tais instrumentos são exigíveis, de forma complementar, nos casos em
que se verifique a existência de indícios de irregularidades na execução da parceria. Considerando que, no
presente caso, não foram detectados elementos que motivassem dúvidas quanto à aplicação dos recursos
ou à conformidade dos documentos apresentados, compreende-se que não houve necessidade de emissão
dos referidos documentos, estando o julgamento respaldado no conjunto probatório existente nos autos.

 

3.9. Do Parecer da Comissão Auxiliar no Julgamento das Contas
No presente caso, houve a emissão de Parecer pela Comissão Auxiliar no Julgamento das Contas
(119998123) concluindo pelo cumprimento das formalidades legais no Parecer Técnico Conclusivo do(a)
gestor(a) e corroborando com seus termos. Ao fim, A Comissão Auxiliar recomenda o acolhimento da
manifestação do(a) gestor(a), no sentido de aprovar integralmente a prestação de contas do período em
análise.

Ademais, a Comissão elaborou, em sede de sua conclusão, as seguintes observações:
Em relação ao parecer analisado, ressalvam-se os achados elencados abaixo.
Acerca deles e havendo a necessidade, fica a critério da Subsecretaria de
Assistência Social solicitar eventuais complementações ao gestor e/ou às áreas
pertinentes.

Pontua-se que embora o Termo de Colaboração e seu Extrato informem que
o objeto da parceria é "a implantação e manutenção do Serviço de
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Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças e Adolescentes de
06 a 14 anos", nos mesmos instrumentos constam também o texto
"implantação e manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para Crianças e Adolescentes de 06 a 17 anos". Entretanto no
primeiro Plano de Trabalho vigente no período (ID SEI 14423476) consta "
06 a 15 anos", no segundo Plano de Trabalho prevê (ID SEI 21950864) "06
a 14 anos" e a gestora adota a idade de "06 a 14 anos" em seu
acompanhamento e análise.
No que concerne à análise de metas/resultados esperados, não consta
menção ao ID SEI de apresentação da documentação comprobatória;
Não consta sinalizada, no Parecer Conclusivo da gestora, a entrega de
documentação comprobatória ou ID SEI correspondente aos formulários de
pesquisa de satisfação;

Diante dos apontamentos feitos pela Comissão, os quais foram relegados ao critério deste julgador quanto
ao impacto que porventura tenham no julgamento presente, considera-se tratar principalmente de minúcias
formais, que não obstam nem ressalvam a aprovação das contas, por si só, especialmente quando
analisados em conjunto com os demais componentes do acervo documental sob crivo.

Vencido esse ponto, procede-se à conclusão da Comissão Auxiliar, transcrita em supra:
Nesse sentido e considerando:

1. que não cabe a esta Comissão realizar juízo de valor acerca do
entendimento e das análises realizadas pelo gestor designado;

2. que foi observado o cumprimento das exigências de forma previstas na
legislação vigente no Parecer Conclusivo da gestora;

3. a conclusão da gestora pelo CUMPRIMENTO DO OBJETO com
recomendação de APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS, e

4. inexistência de Relatório de Execução Financeira;
5. a existência de pesquisa de satisfação do público alvo;
6. a existência de coerência entre o conteúdo do Parecer Conclusivo e a

recomendação do gestor; e
7. a existência das ressalvas elencadas acima.

Sugerimos, s.m.j., à Subsecretaria de Assistência Social o ACOLHIMENTO DA
RECOMENDAÇÃO da prestação de contas referente ao período de 01 de julho
de 2018 a 30 de junho de 2019, 3º Exercício de vigência do Termo de
Colaboração n.º 09/2016

Outrossim, exaure-se o acervo comprobatório e documental a servir de base ao julgamento das contas
prestadas pela OSC, conforme as previsões legais concernentes. Passa-se então à sua análise e julgamento.

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DO JULGAMENTO
Não foram identificados irregularidades financeiras ou diversas que comprometam a transparência, o
controle ou a conformidade da execução da parceria, ou mesmo de ressalvar as contas prestadas. Não há,
portanto, motivos para considerar que a aprovação das contas possa ocasionar lesão ao erário público,
interesse público ou ao fiel cumprimento da lei.

 

5. DO JULGAMENTO E DAS PROVIDÊNCIAS
Considerando que os relatórios técnicos apresentados;

Considerando que a Comissão Auxiliar no Julgamento das Contas recomendou a aprovação prestação de
contas;

Considerando que não houve ressalvas apontadas pelo Gestor e nem pela Comissão Auxiliar ao
Julgamento das Contas que sejam capazes de alterar o resultado;
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Considerando que não foram detectadas razões diversas capazes de confrontar com os relatórios supra;

Considerando todos os documentos e fundamentos delineados no termo de julgamento, e, com amparo no
art. 68 parágrafo único e art. 69 caput do Decreto Distrital nº 37.843/2016 , DECIDO:

APROVAR as contas do período de 1º de julho de 2018 a 30 de junho de 2019  apresentadas
pela OSC.

 

Providências:

Notificar à OSC sobre a aprovação das contas, registrando-se a notificação nos autos desse
processo, destacando sobre o prazo recursal da OSC contra o presente julgamento e também a
necessidade de guarda pela OSC da documentação original por 10 (dez) anos, nos termos do art. 70
do Decreto nº 37.843/2016;

Solicitar à Subsecretaria de Administração Geral (Suag) que faça os registros necessários da
presente decisão no que se refere à execução financeira, pela OSC, de R$ 435.657,58 (quatrocentos
e trinta e cinco mil seiscentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e oito centavos) aplicados na
execução do objeto durante o terceiro exercício, conforme declarado pela OSC (33345112, pg. 10).

Como medida orientativa, recomendar à Organização da Sociedade Civil que, nas próximas
prestações de contas, observe o adequado detalhamento das metas previstas em plano de trabalho,
especialmente quanto à apresentação dos meios de comprovação definidos pelo ato normativo
setorial vigente (Portaria nº 91/2020). Tal medida visa contribuir para o aperfeiçoamento da
documentação comprobatória da execução e para maior clareza na avaliação dos resultados sociais
alcançados.

Documento assinado eletronicamente por CORACY COELHO CHAVANTE -
Matr.0279182-x, Subsecretário(a) de Assistência Social, em 10/04/2025, às 15:13, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 167825148 código CRC= F16BCEBC.
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